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¶ AS RECORRENTES TRAGÉDIAS no litoral norte paulista 
alertam para a necessidade de repensar o futuro das cidades 
frente à desigualdade social e urbana e aos impactos das mudan-
ças climáticas. Esses desastres exigem um debate constante 
e investimentos em políticas públicas integradas e eficientes, 
que reforcem a importância da cooperação entre os níveis 
federativos. Construir cidades inclusivas, sustentáveis e resi-
lientes significa integrar proteção ambiental, equidade social 
e desenvolvimento econômico, garantindo acesso à cidade e 
moradia digna para todos.

A participação de arquitetos e urbanistas é essencial na busca 
por soluções sustentáveis, conforme prevê Agenda Urbana e 
Ambiental do CAU/SP1. Os 08 eixos temáticos, diretrizes e 
ações propostos indicam caminhos para alterar o futuro das 
nossas cidades com uma abordagem holística, que prioriza 
as dimensões urbana e ambiental como forma de promover 
direitos, garantir qualidade de vida, preservação ambiental e 
acesso à terra urbanizada. 

Os recentes desastres ocorridos no litoral paulista foram 
tema de debate no CAU/SP em uma live2 realizada com mora-
dores, lideranças locais e especialistas, demostrando que são 
tragédias previsíveis, que poderiam ser evitadas. Neste contexto, 

uma tragédia-crime, segundo os moradores 
da Vila Sahy, uma das áreas mais afetadas. 

A forma perversa como o turismo de vera-
neio e os condomínios se apropriaram do 
território ao longo do litoral norte, desde a 
construção da Rio-Santos, transforma a paisa-
gem e expulsa a população caiçara e os mais 
pobres para áreas de risco. Essa população 
excluída é a mesma que trabalha na cons-
trução civil e presta serviços nos imóveis 
de veraneio, constituindo um ciclo perverso 
entre as atividades do turismo e a ocupação 
irregular na região. Trata-se de uma tragédia 
historicamente construída pelo modelo de 
urbanização excludente que estamos viven-
ciando com maior intensidade. 

As informações preliminares do Censo do 
IBGE/2022 confirmam tal situação, ao apontar 
seis cidades do litoral paulista com mais da 
metade de seus domicílios desocupados, ou 
seja, há mais casas sem gente do que gente 
sem casa. As soluções para as situações de 
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risco devem passar pela discussão da questão fundiária de forma a 
garantir, para essa população trabalhadora, terrenos em áreas seguras, 
dotados de infraestrutura e próximos aos seus locais de trabalho. 

Cabe destacar a omissão de autoridades e do poder público que 
tinham conhecimento de estudos que classificavam a Vila Sahy como 
área suscetível a deslizamentos. Informações existem e estão disponíveis 
para subsidiar as políticas públicas, como mapeamentos de áreas de 
risco e registros da precariedade urbana. Os riscos existentes são uma 
expressão direta das disfunções urbanas. Logo, é preciso incorporar 
a leitura de risco como uma prática urbanística: os riscos não são 
uma questão natural, são construídos pela forma como são ocupadas 
as nossas cidades. Portanto, os municípios devem considerar essas 
informações para promover o planejamento e a gestão do ordenamento 
territorial através do Plano Diretor e demais leis urbanísticas, com base 
no Estatuto da Cidade. 

A crise climática deve produzir, em períodos cada vez mais curtos, 
chuvas mais intensas do que a que ocorreu no Litoral Norte. Isso requer 
um trabalho de organização das comunidades na preparação de Planos 
de Emergência para a prevenção e gestão de riscos que permitam a 
superação da vulnerabilidade, pelo conhecimento do território, pela parti-
cipação e pela organização de procedimentos de mitigação e salvamento.

Devemos aproveitar a oportunidade da recriação do Ministério 
das Cidades para atuar “antes do desastre”, integrando programas 
como Minha Casa Minha Vida com ações estruturais, como políticas 
de urbanização e regularização fundiária, garantir assistência técnica 
para habitação de interesse social, com ações não estruturais, como 
o autossalvamento comunitário integrado a uma rede de apoio local 
nos períodos críticos. 

Resiliência é protagonismo. As comunidades necessitam protagonizar 
sua própria defesa, sem isso não teremos como prevenir as recorren-
tes tragédias. É urgente repensar nossos instrumentos de gestão de 
risco, de forma integrada ao planejamento urbano e ambiental, diante 
da crise climática. 

Ao exercer o controle social sobre o poder público, por meio de uma 
população mobilizada, conhecedora dos seus direitos e dos procedi-
mentos do plano comunitário, muitas vidas poderão ser poupadas. ✗

NOTAS

1 Para ler e saber mais sobre a Agenda 
Urbana e Ambiental para Território 
Paulista do CAU/SP, acesse:  
↗ bit.ly/3ZexttK

2 Live realizada pela CPUAT-CAU/SP  
em parceria com o Núcleo BrCidades 
RMBS em 04/04/2023: ↗ bit.ly/3Zl0HHp 
e relatoria do evento: ↗ bit.ly/46aVNz6
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